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O painel anterior teve por tema "A Reforma Argentina". Ao 
tratar do assunto, o ilustre Embaixador Eduardo Gutierrez teve 
oportunidade de realçar a importância de considerar-se o Poder Judiciário 
na formulação da política social do Estado, tendo o Dr. Pedro R. David, 
Assessor Inter-Regional do Centro de Desenvolvimento Social e Assuntos 
Humanitários em Viena, demonstrado o êxito alcançado pela "Reforma 
Argentina", primeiro caso de financiamento concedido pelo Banco Mundial 
no pressuposto de que o investimento na modernização do Judiciário 
integra o Programa Social do Estado. 
Na verdade, o problema do acesso à Justiça, em qualquer 
sociedade organizada, é fundamental. A marginalidade jurídica gera o 
surgimento de um Estado dentro do próprio Estado. É o caso do 
narcotráfico e do contrabando, ensejadores da formação de grupos 
poderosos que estão a desafiar o Governo de importantes países. De outra 
parte, a reforma do Estado há de passar pela reforma jurídica. É 
necessário que os órgãos estatais tenham meios eficazes à prevenção do 
delito e à repressão penal, para combater a fraude bancária, o tráfico de 
divisas, a falsificação de moedas, o tráfico de crianças e escravas brancas. 
Não se pode olvidar que, sem garantia jurídica, não há lugar 
para investimentos econômicos. No Estado de direito, a garantia jurídica, 
em última análise, é a concedida pelo Poder Judiciário. 
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Esclareça-se que fundamental ao Estado democrático é 
inculcar, na consciência dos cidadãos, o senso do cumprimento da 
Constituição e das leis. Com tal objetivo, ao lado de medidas 
educacionais, é extremamente relevante a função do Poder Judiciário, cujo 
escopo é solucionar os conflitos de interesse através do processo, a forma 
civilizada de afastar os litígios altamente perturbadores da paz social. 
No Brasil, é lamentável que se afirme, são, em grande parte, 
as próprias entidades estatais que, com freqüência, violam 
conscientemente (!) o direito dos cidadãos, atingindo, com freqüência, os 
mais desprotegidos. Até há pouco tempo, muitos tributos manifestamente 
inconstitucionais eram criados por decretos-leis (não sei se continuarão a 
sê-lo mediante medidas provisórias). O absurdo é que, embora 
inconstitucionais, as exações eram arrecadadas e, como apenas parte dos 
contribuintes recorria ao Judiciário, o Estado locupletava-se com os 
recursos amealhados através de meios afrontosos à Constituição. E mais: 
quanto aos contribuintes que ajuizavam ações de repetição do indébito, o 
Estado beneficiava-se com as verbas arrecadadas como se fossem 
empréstimos a longo prazo e a juros baixos. Isso porque longa era a 
demora do Judiciário para, em definitivo, declarar a inconstitucionalidade 
da lei instituidora do tributo. A propósito, são conhecidos os casos do IOF, 
Finsocial, do FNT, do empréstimo compulsório concernente aos 
adquirentes de veículos automotores (Decreto-Lei nº 2.228, de 27 de 
julho de 1986, art. 10, parágrafo único) e encargos financeiros instituídos 
pela Resolução nº 1.154, de 23 de julho de 1986, do Banco Central do 
Brasil, incidentes na compra de passagens aéreas ou internacionais e nas 
vendas de câmbio destinadas a atender a gastos com viagem para o 
exterior, entre outros. 
Tal proceder desmoraliza o princípio da autoridade, encarnado 
pelo Executivo, avilta o Poder Legislativo, que exprime os anseios de 
liberdade da sociedade, e desmoraliza o Judiciário, em razão da lentidão 
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Acrescente-se, a tal contexto, a legislação caótica do sistema 
financeiro de habitação, a mal administrada previdência social e as 
hipóteses de desapropriação de terrenos urbanos e rurais, para fins de 
construção de estradas e hidrelétricas, ou, ainda, para fins de reforma 
agrária. Todos esses casos têm ocasionado enorme número de processos 
a entulhar os cartórios das Varas Federais, ensejando lentidão no seu 
andamento, acarretando sensíveis prejuízos aos mais necessitados e a 
conseqüente perda de credibilidade do Judiciário. 
E o que dizer dos crimes denominados do colarinho branco, 
isto é, praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-
financeira e do narcotráfico internacional, cujos processos muitas vezes 
exigem, por sua complexidade, detalhados estudos por parte do 
magistrado federal, sem tempo, em regra, até para decidir casos de 
grande urgência, em razão do número de feitos a ele distribuídos (há 
muitas Varas em São Paulo com mais de 10.000 processos por Juiz). 
Em face do panorama descrito, resulta que muitos poderosos 
beneficiam-se com a demora na tramitação das causas pelos órgãos do 
Poder Judiciário (dispõem de excelentes advogados e usam de todos os 
meios legais para, quando nada, postergar, ao máximo, a solução do feito 
do seu interesse, esperando por uma eventual anistia fiscal ou aplicando 
em sua empresa as quantias questionadas de forma mais rendosa). 
Todavia, a grande vítima são os pobres, aqueles que dependem da 
previdência social, do sistema financeiro de habitação ou do pagamento 
de indenização decorrente de desapropriação para comprar a moradia que 
perderam. 
Para minorar os problemas da Justiça, algumas providências 
foram adotadas pelo constituinte, entre elas a expressa outorga de 
autonomia administrativa e financeira aos órgãos do Poder Judiciário, a 
instituição de remédios processuais agilizadores da aplicação da Justiça 
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legitimação para ajuizamento de representações de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal ou estadual. Todavia, leis precisam ser 
imediatamente aprovadas, como, por exemplo, regulamentando os 
juizados especiais, a fim de dar eficácia ao texto constitucional. 
Paralelamente, impõe-se ao Judiciário que tome medidas administrativas 
para mudar a mentalidade dos juízes e serventuários, simplificando 
rotinas e varrendo do seu âmbito a poeira acumulada através dos séculos, 
que tem impedido que possa, à luz do Sol, exercer a sua nobilitante 
função de, com rapidez, distribuir justiça para todos os cidadãos, 
independentemente da sua classe social ou nível de riqueza. 
Tais medidas administrativas devem ser aplicadas a todo o 
Judiciário brasileiro. Merece, a respeito, especial referência o ingente 
esforço que vem desenvolvendo o Conselho da Justiça Federal com tal 
objetivo, especialmente tendo em conta o efeito reflexo que pode causar 
no tocante às Justiças estaduais. 
Para que bem se possa situar a matéria, convém esclarecer 
que o Conselho da Justiça Federal constitui órgão criado pela atual 
Constituição, que funciona junto ao Superior Tribunal de Justiça, órgão de 
cúpula da Justiça Federal não-especializada e da Justiça estadual. Cabe-
lhe, na forma da lei, exercer a supervisão administrativa e orçamentária 
da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, isto, das Seções 
Judiciárias da Justiça Federal e dos Tribunais Regionais Federais (estes 
criados pela atual Constituição, art. 106; Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, art. 27, § 6º; e Lei nº 7.727, de 09 de janeiro 
de 1989). 
Com esta visão global, o Conselho da Justiça Federal está 
prestes a instalar a sua Secretaria, capacitando-a com órgãos centrais, 
integrados por técnicos, para que possa, segundo a lei, exercer a 
supervisão, a coordenação, a orientação normativa e o controle das 
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administração financeira, controle interno, informática, desenvolvimento 
administrativo, estatística e serviços gerais da Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus. Os órgãos centrais do sistema serão os seguintes: 
a) Secretaria de Recursos Humanos, para planejar, coordenar 
e controlar as atividades de administração e desenvolvimento de pessoal, 
bem como exercer a orientação normativa nos órgãos setoriais e 
seccionais, desenvolvendo e propondo, permanentemente, programas de 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
b) Secretaria de Desenvolvimento Administrativo, para 
coordenar e executar as atividades de desenvolvimento organizacional, de 
modernização administrativa, de racionalização de métodos e 
uniformização de procedimentos, assim como a elaboração de normas e 
manuais de rotinas, análise, elaboração, controle e alteração de 
formulários relacionados com os serviços judiciários; 
c) Secretaria de Informática, para planejar, coordenar e 
controlar as atividades de informática, de processamento eletrônico de 
dados e de desenvolvimento de sistemas necessários ao funcionamento, à 
modernização e ao aprimoramento dos serviços judiciários, propondo 
normas e padrões para sistemas de informações, bem como políticas para 
a aquisição e contratação de recursos de informática, além de 
supervisionar, coordenar e orientar a implantação, operação e 
manutenção de sistemas computacionais, próprios e contratados de 
terceiros, e promover treinamentos sobre as atividades de sua 
competência; 
d) Secretaria de Controle Interno, para planejar, orientar, 
coordenar e controlar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos 
órgãos setoriais e seccionais, com vistas à aplicação regular e racional dos 
recursos e bens públicos; prover orientação aos administradores, 
objetivando a racionalização da execução da despesa, à eficiência e 
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e) Departamento de Administração, para executar as 
atividades relacionadas com material e patrimônio, administração de 
pessoal, administração de edifícios, comunicação administrativa, execução 
orçamentária e financeira e assistência médico-social no âmbito da 
Secretaria do Conselho da Justiça Federal, observando a orientação dos 
órgãos centrais, aos quais se vincula tecnicamente, sem prejuízo de sua 
subordinação administrativa. 
A razão dos referidos órgãos administrativos é, sem dúvida, 
modernizar a Justiça Federal, como afirmado. A propósito, várias medidas 
concretas foram tomadas especialmente no campo da informática. Hoje, a 
distribuição e acompanhamento dos processos em todos os Tribunais 
Regionais Federais (note-se que foram instalados no dia 30 de março 
deste ano) e nas Seções Judiciárias dos Estados do Amazonas, Pará, 
Maranhão, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, são 
feitos através de computador. Foram, ainda, recentemente implantados 
serviços de informática ensejadores de acesso à jurisprudência, ao 
controle de precatórios e à automação dos gabinetes. 
No último dia 10, o Superior Tribunal de Justiça autorizou a 
imediata execução do seguinte programa de informática, com recursos no 
montante de cerca de US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares), já 
alocados: 
1) automação das atividades administrativas do Conselho da 
Justiça Federal; 
2) acesso, pelos Tribunais Regionais, às bases de dados de 
legislação e jurisprudência; 
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4) implantação do sistema de acompanhamento dos processos 
em várias Seções Judiciárias. 
Até o fim do ano os projetos acima deverão estar implantados. 
Além disso, em breve, grande parte dos serviços 
administrativos serão informatizados (elaboração e acompanhamento da 
execução orçamentária, elaboração de folhas de pagamento dos 
servidores do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais 
Federais e das diversas Seções Judiciárias, rotinas relativas às licitações 
públicas para a aquisição de bens ou serviços, etc). 
A tarefa é significativa e está a reclamar a formação de mão-
de-obra especializada, seja para o setor de informática, seja para as 
outras áreas, inclusive a cartorária. 
A respeito, foi incisivo o ilustre Ministro Washington Bolívar de 
Brito, ao dizer, no seu discurso de posse, ocorrida no dia 23 de junho 
passado: 
O gênio inventivo do Povo Brasileiro, ao editar a nova 
Constituição, quis que ele representasse o encontro do saber 
e da experiência dos militantes da Justiça Comum, Federal e 
Estadual, compondo-o de um terço dentre Juízes dos 
Tribunais Regionais Federais, um terço dentre 
Desembargadores dos Tribunais de Justiça e um terço, em 
partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério 
Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos 
Territórios. Em verdade, ele é o grande Tribunal de 
convergência nacional, fim de carreira, pelo mérito, de 
magistrados e juristas. 
Se ele próprio representa a valorização do mérito, justo é 
que se dedique ao mérito dos cidadãos, ao merecimento de 
seus pleitos, à prevalência do direito federal, julgando-lhe as 
causas. Necessário é que os seus funcionários também 
sejam escolhidos de conformidade com as leis e tenham os 
seus méritos reconhecidos e proclamados. Que patrocine 
uma Escola de Aperfeiçoamento dos Servidores da Justiça, 
uma Escola Nacional para a Magistratura, uma Fundação, 
instituída por lei, que aproveite o seu excelente parque 
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ministradas por seus Juízes, muitos dos quais professores de 
escol de nossas Universidades, ou pelos juristas de renome, 
nacionais e estrangeiros, como convidados especiais. 
Com o tema já se preocupara o ilustre Ministro Evandro 
Gueiros Leite, então Presidente do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal, segundo se pode verificar na conferência que 
proferiu em 17/3/1988, por ocasião da abertura do "I Simpósio sobre a 
Modernização da Justiça Federal", com a participação do Programa da 
Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD. (anexo). 
Para encerrar, assinalo que os problemas da Justiça Federal de 
modo geral estão identificados e a sua solução equacionada. Numerosas 
medidas estão em prática no sentido de modernizá-la, entre as quais a 
elaboração do projeto encaminhado ao PNUD, que tomou o nº 
BRA/87/025 e permitiu, em suas fases preliminares, a vinda dos 
consultores Ministro Antonio Brancaccio, da Suprema Corte de Cassação 
Italiana, e do Dr. Pedro R. David, do Centro de Desenvolvimento Social e 
Assuntos Humanitários em Viena, que elaboraram excelentes e 
fundamentados diagnósticos sobre o assunto, conforme anexos. 
Se existissem mais recursos, em breve, poderia erigir-se em 
Justiça modelo, com o extraordinário benefício daí decorrente: maior 
eficiência do Estado democrático e significativos reflexos para o amparo 
dos menos favorecidos e a proteção efetiva, e não teórica, dos direitos 
humanos, muito lembrados nos congressos nacionais e internacionais, 
mas objeto de poucas providências concretas. 
Note-se que o Dr. Pedro R. David, após aprofundado estudo da 
Justiça Federal no Brasil, defende, com ardor, a necessidade de o Banco 
Mundial destinar recursos para a modernização judiciária no Brasil, 
especialmente no nível federal, como meio indispensável à implementação 
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Em conclusão: na elaboração das "políticas sociais para os 
anos 90" não se pode deixar de prever investimentos na modernização da 
Justiça, pois o Estado de direito pressupõe a integração de todos os 
cidadãos aos ditames da ordem jurídica por ele formulado. Só assim se 
poderá combater a denominada marginalidade jurídica, com reflexos 
significativos no campo dos direitos humanos, da ecologia e do combate 
ao crime organizado, e conhecida repercussão na ordem interna ou 
internacional. Ademais, sem segurança jurídica, não há garantia para 
investimentos. 
Anexos: 
I - Discurso de posse do Ministro Washington Bolívar de Brito 
na Presidência do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da Justiça 
Federal, no dia 23 de junho de 1989. 
II - Conferência proferida pelo Presidente do Tribunal Federal 
de Recursos e do Conselho da Justiça Federal, Exmº Sr. Ministro Evandro 
Gueiros Leite, no I Simpósio sobre a Modernização da Justiça Federal. 
III - "A modernização da Justiça Federal Brasileira": 
comentário às conclusões do Congresso de Belo Horizonte e Propostas de 
Projetos Posteriores com a Colaboração do PNUD, pelo Ministro Antonio 
Brancaccio da Suprema Corte de Cassação Italiana. 
IV - Discurso do Sr. Ministro Antonio Brancaccio da Suprema 
Corte de Cassação Italiana. 
V - Informe Preliminar Al Gobierno do Brasil sobre Reforma 
Jurídica y judicial, por Pedro R. David, Asesor Interregional de Prevención 
del Delito y Justicia Penal de la Organijación de las Naciones Unidas. 
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